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SÚMULA: “Altera a Lei 

Complementar Municipal n° 

01/2020 de 20 de outubro de 

2017, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, em razão 

de modificações feitas na Lei 

Complementar Federal n° 116, de 

31 de julho de 2003”. 

 

A Câmara Municipal de Salto do Itararé, Estado do 

Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1° - Altera o artigo 90 da Lei Complementar 

Municipal n° 001/2017, de 20 de outubro de 2017, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 90 - O serviço considera-se prestado, e o imposto, 

devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 

estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXIII, quando o imposto será 

devido no local: 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do 

serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 

domiciliado, na hipótese do § 1º do art. 75 desta Lei 

Complementar; 

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e 

outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 

da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei Complementar; 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos 

no subitem 7.02 e 7.17 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no 

subitem 7.04 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e 

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da 

lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei Complementar; 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, 

incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final 

de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.09 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

VII – da execução da limpeza, manutenção e 

conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 

piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.10 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte 

e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 

da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei Complementar; 

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer 

natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa do art. 75, § 5º 

desta Lei Complementar; 

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, 

adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, 

descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e 

serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e 

colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios; 

XI – da execução dos serviços de escoramento, 

contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.15 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.16 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no 

caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista anexa do 

art. 75, § 5º desta Lei Complementar; 

XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das 

pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos 

serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa do art. 75, § 5º 

desta Lei Complementar; 

XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, 

arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no 

subitem 11.04 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, 

entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 

subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa do art. 75, § 5º 

desta Lei Complementar; 

XVII - do Município onde está sendo executado o 

transporte, no caso dos serviços descritos pelo item 16.01 da lista 

anexa do art. 75, § 5º desta Lei Complementar; 

XVIII – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra 

ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no 

caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa do 

art. 75, § 5º desta Lei Complementar; 

XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que 

se referir o planejamento, organização e administração, no caso 

dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista anexa do art. 

75, § 5º desta Lei Complementar; 

XX – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, 

ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelos 

itens 20.01, 20.02 e 20.03 da lista anexa do art. 75, § 5º desta Lei 

Complementar; 

XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 

4.22, 4.23 e 5.09; 

XXII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos 

serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou 

débito e demais descritos no subitem 15.01; 

XXIII - do domicílio do tomador do serviço do subitem 

15.09. 

§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 

da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o 

imposto em cada Município em cujo território haja extensão de 

ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 

natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito 

de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

 

LEI COMPLEMENTAR N° 10/2020 
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§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 

22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e 

devido o imposto em cada Município em cujo território haja 

extensão de rodovia explorada. 

§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no 

local do estabelecimento prestador nos serviços executados em 

águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 

20.01. 

§ 4º Ressalvadas as exceções e especificações 

estabelecidas nos §§ 5º a 11 deste artigo, considera-se tomador 

dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do caput deste 

artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio jurídico que 

envolva estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica 

contratante, a unidade em favor da qual o serviço foi estipulado, 

sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, 

filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 

representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser 

utilizadas. 

§ 5º No caso dos serviços de planos de saúde ou de 

medicina e congêneres, referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista 

de serviços anexa, o tomador do serviço é a pessoa física 

beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio ou 

contrato de plano de saúde individual, familiar, coletivo 

empresarial ou coletivo por adesão. 

§ 6º Nos casos em que houver dependentes vinculados 

ao titular do plano, será considerado apenas o domicílio do titular 

para fins do disposto no § 5º deste artigo. 

§ 7º No caso dos serviços de administração de cartão de 

crédito ou débito e congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista 

de serviços anexa, prestados diretamente aos portadores de 

cartões de crédito ou débito e congêneres, o tomador é o primeiro 

titular do cartão. 

§ 8º O local do estabelecimento credenciado é 

considerado o domicílio do tomador dos demais serviços referidos 

no subitem 15.01 da lista de serviços anexa relativos às 

transferências realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, 

ou a eles conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou 

indiretamente, por: 

I - bandeiras; 

II - credenciadoras; ou 

III - emissoras de cartões de crédito e débito. 

 

§ 9º. No caso dos serviços de administração de carteira 

de valores mobiliários e dos serviços de administração e gestão 

de fundos e clubes de investimento, referidos no subitem 15.01 da 

lista de serviços anexa, o tomador é o cotista. 

 

§ 10. No caso dos serviços de administração de 

consórcios, o tomador de serviço é o consorciado. 

 

§ 11. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o 

tomador do serviço é o arrendatário, pessoa física ou a unidade 

beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no País, e, no caso de 

arrendatário não domiciliado no País, o tomador é o beneficiário 

do serviço no País. 

 

§ 12. Sem prejuízo do disposto no caput e no § 5º deste 

artigo, são também responsáveis pelo recolhimento do tributo as 

pessoas referidas nos incisos II ou III do § 8º deste artigo, pelo 

imposto devido pelas pessoas a que se refere o inciso I do mesmo 

parágrafo, em decorrência dos serviços prestados na forma do 

subitem 15.01 da lista de serviços anexa. 

 

§ 13. Para os fins do disposto no caput, considera-se 

estabelecimento prestador do serviço:  

 

I - o local onde são exercidas, de modo permanente ou 

temporário, as atividades de prestação de serviços, sendo 

irrelevantes para a sua caracterização as denominações de sede, 

filial, agência, sucursal, escritório de representação, contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 

 

II - o local onde forem prestados os serviços de diversões 

públicas, inclusive os de natureza itinerante.  

 

§ 14. A existência de estabelecimento prestador é 

indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes 

elementos: 

 

I - manutenção de pessoal, material, máquinas, 

instrumentos e equipamentos necessários à execução dos 

serviços;  

 

II - estrutura organizacional ou administrativa;  

 

III - inscrição em órgão público para o exercício de 

atividade econômica ou dela decorrente;  

 

IV - permanência ou ânimo de permanecer no local, para 

exploração econômica de atividade de prestação de serviços, 

exteriorizada por meio da indicação do endereço em impressos, 

formulários ou correspondência, contrato de locação do imóvel, 

propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de 

fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do 

prestador, seu representante ou proposto. 

 

§ 15. Para os efeitos deste artigo, a circunstância de o 

serviço, ser executado, habitual ou eventualmente, fora do 

estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento 

prestador. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Publicação. 

 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Salto do Itararé, Estado do Paraná, aos 18 de dezembro 

de 2020. 

 

PAULO SÉRGIO FRAGOSO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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Dispõe sobre abertura de Crédito 

Adicional Especial por Excesso de 

Arrecadação no orçamento 

vigente de 2020 do Município de 

Salto do Itararé, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALTO DO ITARARÉ, 

Estado do Paraná, APROVA e eu PAULO SERGIO FRAGOSO 

DA SILVA, SANCIONO a presente LEI. 

 Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo abrir 

Crédito Adicional por Excesso de Arrecadação no orçamento 

vigente de 2020, no valor de R$ 99.200,32 (Noventa e nove mil 

duzentos reais e trinta e dois centavos), para atender Programa 

de Trabalho a seguir especificado. 

07.01.12.301.0007.2.015 – Manutenção do Ensino 

Fundamental 

3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

R$ 99.200,32 

Reduzido 309 

Fonte 1004 

 

Artigo 2º - Como recurso para abertura do Crédito 

previsto no Artigo anterior fica o Executivo autorizado a utilizar – 

se do previsto no Inciso II, § 1º do Artigo 43 da Lei Federal 4.320. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da presente LEI, 

correrão por conta de dotação constante no orçamento vigente, 

suplementadas se necessário. 

 Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 Artigo 5º - Revogam – se as disposições em contrário. 

 Prefeitura Municipal de Salto do Itararé, 18 de dezembro 

de 2020.                                            

PAULO SERGIO FRAGOSO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito 

Adicional Especial por Excesso de 

Arrecadação no orçamento 

vigente de 2020 do Município de 

Salto do Itararé, e dá outras 

providências. 

O Senhor PAULO SÉRGIO FRAGOSO DA SILVA, Prefeito 

Municipal de Salto do Itararé, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,  

DECRETA: 

 Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo abrir 

Crédito Adicional por Excesso de Arrecadação no orçamento 

vigente de 2020, no valor de R$ 99.200,32 (Noventa e nove mil 

duzentos reais e trinta e dois centavos), para atender Programa 

de Trabalho a seguir especificado. 

07.01.12.301.0007.2.015 – Manutenção do Ensino 

Fundamental 

3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

R$ 99.200,32 

Reduzido 309 

Fonte 1004 

 

Artigo 2º - Como recurso para abertura do Crédito 

previsto no Artigo anterior fica o Executivo autorizado a utilizar – 

se do previsto no Inciso II, § 1º do Artigo 43 da Lei Federal 4.320. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da presente LEI, 

correrão por conta de dotação constante no orçamento vigente, 

suplementadas se necessário. 

 Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 Artigo 5º - Revogam – se as disposições em contrário. 

 Prefeitura Municipal de Salto do Itararé, 18 de dezembro 

de 2020.                                            

PAULO SERGIO FRAGOSO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

LEI N° 507/2020 

DECRETO N° 98/2020 
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Dispõe sobre o recesso funcional 

das repartições públicas no 

município de Salto do Itararé – 

PR, no período de 21 de 

dezembro de 2020 a 03 de janeiro 

de 2021. 

O Senhor PAULO SÉRGIO FRAGOSO DA SILVA, 

Prefeito Municipal de Salto do Itararé, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,  

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado Recesso nas Repartições 

Públicas Municipais, o período de 21 de Dezembro de 2020 a 03 

de Janeiro de 2021, tendo em vista as festividades alusivas ao 

natal e ao fim de ano. 

Art. 2° No período em questão funcionarão em regime 

de plantão, exclusivamente os serviços considerados de natureza 

essencial e os serviços administrativos internos que forem 

considerados necessários para o encerramento e abertura dos 

exercícios financeiros. 

§ 1º Nas demais unidades, a critério dos titulares dos 

respectivos órgãos, poderá ser instituído regime de plantão, nos 

casos julgados necessários. 

Art. 3° As férias solicitadas durante o período de recesso 

administrativo serão validadas como férias, bem como as férias 

requeridas antes ou imediatamente após esse período serão 

apreciadas conforme o interesse da administração. 

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Salto do Itararé/PR, 18 de dezembro de 2020.    

 
 

PAULO SERGIO FRAGOSO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO N° 99/2020 


